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Ciclo	da	politica	publica

Este	é	o	terceiro	texto	de	uma	trilha	de	conteúdos	sobre	políticas	públicas.	Confira	os	outros	artigos:	#1	–	#2	–	#3	–	#4	Ao	terminar	de	ler	este	conteúdo	você	terá	concluído	75%	desta	trilha.	Parabéns!	O	processo	de	formulação	das	Políticas	Públicas,	também	chamado	de	ciclo	das	Políticas	Públicas,	apresenta	diversas	fases,	que	você	aprende	no
infográfico	a	seguir:	O	que	é	o	ciclo	das	políticas	públicas?	As	políticas	públicas	são	uma	resposta	do	Estado	às	necessidades	do	coletivo	que,	por	meio	do	desenvolvimento	de	ações	e	programas,	objetivam	o	bem-comum	e	a	diminuição	da	desigualdade	social.	Esses	programas	e	ações	precisam	ser	estruturados	de	maneira	funcional	e	sequencial	para
tornar	possível	a	produção	e	organização	do	projeto.	Esclarecido	isso,	o	ciclo	das	políticas	públicas	nada	mais	é	que	um	processo	que	leva	em	conta:	A	participação	de	todos	os	atores	públicos	e	privados	na	elaboração	das	políticas	públicas,	ou	seja,	governantes,	políticos,	trabalhadores	e	empresas;	O	poder	que	esses	atores	possuem	e	o	que	podem
fazer	com	ele;	O	momento	atual	do	país	no	aspecto	social	(problemas,	limitações	e	oportunidades);	Organização	de	ideias	e	ações.	Ela	é	tida	como	um	recurso	heurístico,	sabe	o	que	é	isso?	Um	processo	que	busca	desvendar	e	compreender	algo	ou	uma	situação.	No	caso	das	políticas	públicas,	é	um	modelo	para	compreender	em	que	pé	se	encontra	o
país	e	o	que	pode	ser	feito	por	ele.	Primeira	fase:	a	formação	da	agenda	Para	começar	a	elaboração	de	uma	política,	é	preciso	decidir	o	que	é	prioritário	para	o	poder	público.	A	fase	da	agenda	caracteriza-se	pelo	planejamento,	que	consiste	em	perceber	os	problemas	existentes	que	merecem	maior	atenção.	Essa	percepção	precisa	ser	consistente	com
o	cenário	real	em	que	a	população	se	encontra.	São	analisados	nessa	fase:	a	existência	de	dados	que	mostram	a	condição	de	determinada	situação,	a	emergência	e	os	recursos	disponíveis.	O	reconhecimento	dos	problemas	que	precisam	ser	solucionados	de	imediato	ganham	espaço	na	agenda	governamental.	Entretanto,	nem	tudo	que	está	na	agenda
será	solucionado	imediatamente.	Saiba	que	o	planejamento	é	flexível	e	que	a	viabilização	de	projetos	depende	de	alguns	fatores.	São	esses:			Avaliação	do	custo-benefício			Estudo	do	cenário	local	e	suas	necessidades			Recursos	disponíveis	A	urgência	que	o	problema	pode	tomar	por	uma	provável	mobilização	social		Necessidade	política	Segunda	fase:
a	formulação	da	política	É	a	fase	de	apresentação	de	soluções	ou	alternativas.	É	o	momento	em	que	deve	ser	definido	o	objetivo	da	política,	quais	serão	os	programas	desenvolvidos	e	as	linhas	de	ação.	Após	esse	processo,	se	avaliam	as	causas	e	são	avaliadas	prováveis	alternativas	para	minimizar	ou	eliminar	o	problema	em	questão.	Portanto,	a
segunda	etapa	é	caracterizada	pelo	detalhamento	das	alternativas	já	definidas	na	agenda.	Organizam-se	as	ideias,	alocam-se	os	recursos	e	recorre-se	à	opinião	de	especialistas	para	estabelecer	os	objetivos	e	resultados	que	querem	alcançar	com	as	estratégias	que	são	criadas.	Nesse	ponto,	os	atores	criam	suas	próprias	propostas	e	planos	e	as
defendem	individualmente.	Terceira	fase:	processo	de	tomada	de	decisão	Com	as	todas	as	alternativas	avaliadas,	na	terceira	fase	se	define	qual	será	o	curso	de	ação	adotado.	São	definidos	os	recursos	e	o	prazo	temporal	da	ação	da	política.	Quarta	fase:	implementação	da	política	É	o	momento	em	que	o	planejamento	e	a	escolha	são	transformados	em
atos.	É	quando	se	parte	para	a	prática.	O	planejamento	ligado	à	organização	é	transformado	em	ação.	São	direcionados	recursos	financeiros,	tecnológicos,	materiais	e	humanos	para	executar	a	política.	Quinta	fase:	avaliação	É	um	elemento	crucial	para	as	políticas	públicas.	A	avaliação	deve	ser	realizada	em	todos	os	ciclos,	contribuindo	para	o	sucesso
da	ação.	Também	é	uma	fonte	de	aprendizado	para	a	produção	de	melhores	resultados.	Nela	se	controla	e	supervisiona	a	realização	da	política,	o	que	possibilita	a	correção	de	possíveis	falhas	para	maior	efetivação.	Inclui-se	também	a	análise	do	desempenho	e	dos	resultados	do	projeto.	Dependendo	do	nível	de	sucesso	da	política,	o	poder	público
delibera	se	é	necessário	reiniciar	o	ciclo	das	políticas	públicas	com	as	alterações	cabíveis,	ou	se	simplesmente	o	projeto	é	mantido	e	continua	a	ser	executado.	A	boa	política	pública	deve	cumprir	as	seguintes	funções:	–	promover	e	melhorar	a	cooperação	entre	os	atores;	–	constituir-se	num	programa	implementável	Agora,	que	tal	aprofundar	seus
conhecimentos	sobre	o	tema	com	esta	aula	de	Leonardo	Secchi,	especialista	em	políticas	públicas?	E	aí,	depois	de	saber	de	tudo	isso,	você	acha	que	o	ciclo	das	políticas	públicas	brasileiro	é	estruturado	de	acordo	com	a	realidade	social	em	que	vivemos?	No	próximo	texto,	vamos	conhecer	como	a	sociedade	pode	participar	ativamente	de	sua
formulação.	As	políticas	públicas	são	ações	estratégicas	formuladas	pelo	Estado	para	resolver	problemas	sociais	e	atender	às	necessidades	da	população.	Elas	visam	promover	o	bem-estar	social	e	o	desenvolvimento	econômico	e	atuam	em	diversas	áreas,	como	saúde,	educação,	segurança,	meio	ambiente	e	infraestrutura.	As	políticas	públicas	são
caracterizadas	por	um	ciclo	que	inclui	a	definição	da	agenda,	formulação,	implementação	e	avaliação,	sendo	fundamentais	para	atender	ao	interesse	público	e	estimular	a	mudança	social.	No	Brasil,	a	história	das	políticas	públicas	reflete	uma	trajetória	complexa	desde	o	fim	do	século	XIX.	A	Constituição	de	1988	marcou	o	início	de	um	Estado	de	bem-
estar	social,	mas	recentes	reformas	neoliberais	têm	alterado	esse	padrão,	priorizando	medidas	de	austeridade.	As	políticas	públicas,	ou	a	ausência	delas,	têm	impactos	significativos	na	população,	como	evidenciado	durante	a	pandemia	de	covid-19,	na	qual	a	falta	de	uma	resposta	coordenada	exacerbou	desigualdades	sociais	e	econômicas.	As	teorias
sobre	políticas	públicas,	como	as	de	Harold	Lasswell	e	John	Kingdon,	ajudam	a	compreender	sua	formulação	e	implementação,	destacando	a	complexidade	e	as	interações	entre	diferentes	atores	no	processo	decisório.	Leia	também:	Ações	afirmativas	–	políticas	públicas	focais	que	promovem	igualdade	entre	grupos	sociais	Resumo	sobre	políticas
públicas	As	políticas	públicas	são	estratégias	do	Estado	que	servem	para	resolver	problemas	sociais	e	atender	às	necessidades	da	população	em	áreas	como	saúde,	educação	e	segurança,	por	exemplo.	Políticas	públicas	são	consideradas,	atualmente,	processos	dinâmicos	envolvendo	múltiplos	atores,	como	ONGs	e	o	setor	privado.	O	ciclo	das	políticas
públicas	inclui	etapas	de	definição	da	agenda,	formulação,	implementação	e	avaliação,	refletindo	mudanças	nas	prioridades	sociais	e	políticas.	As	políticas	públicas	podem	ser	classificadas	em	tipologias	econômicas,	sociais,	ambientais,	de	segurança,	culturais	e	de	infraestrutura,	cada	uma	com	objetivos	específicos.	As	políticas	públicas	têm	como
objetivos	o	bem-estar	social,	a	redução	de	desigualdades	e	o	desenvolvimento	econômico	sustentável,	além	de	regular	relações	sociais	e	econômicas.	As	políticas	públicas	são	cruciais	para	o	bem-estar	social,	desenvolvimento	econômico	e	resposta	a	crises,	como	desastres	naturais	ou	pandemias.	As	políticas	públicas	influenciam	diretamente	a
qualidade	de	vida,	podendo	melhorar	ou	agravar	desigualdades,	como	visto	na	resposta	à	pandemia	de	covid-19.	Videoaula	sobre	políticas	públicas	As	políticas	públicas	são	ações	e	estratégias	desenvolvidas	pelo	Estado	para	enfrentar	problemas	sociais	e	atender	às	necessidades	da	população.	Políticas	públicas	são	formuladas	pelos	administradores
públicos	e	existem	para	promover	o	bem-estar	social	e	o	desenvolvimento	econômico,	atuando	em	áreas	como	educação,	saúde,	segurança,	cultura,	emprego,	desenvolvimento	econômico,	infraestrutura,	meio	ambiente,	direito	humanos,	entre	outras.	As	políticas	públicas	são	concebidas	e	implementadas	por	meio	de	processos	que	envolvem	a
identificação	de	problemas,	formulação	de	soluções,	implementação	de	ações	e	avaliação	de	resultados.	Existem	diferentes	concepções	sobre	o	que	constitui	uma	política	pública.	Uma	visão	tradicional	considera	as	políticas	públicas	como	um	conjunto	de	decisões	governamentais	destinadas	a	enfrentar	questões	específicas	e	melhorar	a	qualidade	de
vida	dos	cidadãos.	Essa	abordagem	enfatiza	o	papel	do	Estado	como	principal	agente	na	formulação	e	execução	dessas	políticas.	Não	pare	agora...	Tem	mais	depois	da	publicidade	;)	Por	outro	lado,	uma	perspectiva	mais	contemporânea	sugere	que	as	políticas	públicas	devem	ser	vistas	como	processos	dinâmicos	e	interativos	que	envolvem	múltiplos
atores,	incluindo	organizações	não	governamentais,	o	setor	privado	e	a	própria	sociedade	civil,	refletindo	uma	abordagem	mais	participativa	e	colaborativa.	Além	disso,	as	políticas	públicas	podem	ser	analisadas	através	de	diferentes	modelos	avaliativos	que	consideram	diferentes	aspectos.	Esses	modelos	ajudam	a	entender	como	as	políticas	são
desenvolvidas,	implementadas	e	avaliadas,	destacando	a	importância	das	escolhas	metodológicas	no	processo	avaliativo.	Cada	modelo	pode	refletir	diferentes	interesses	políticos	e	sociais,	influenciando	diretamente	os	resultados	das	políticas	públicas	e	sua	capacidade	de	promover	mudanças	sociais	efetivas.	Veja	também:	Como	funciona	o	sistema	de
cotas?	Função	das	políticas	públicas	A	função	das	políticas	públicas	é	contemplar	o	interesse	público,	isto	é,	atender	às	necessidades	coletivas	e	resolver	problemas	sociais	que	afetam	a	população.	Políticas	públicas	são	fundamentais	para	estimular	a	mudança	social,	promover	o	desenvolvimento	econômico	e	assegurar	o	bem-estar	dos	cidadãos.
Através	de	políticas	públicas,	o	Estado	pode	intervir	em	áreas	essenciais	como	saúde,	educação,	segurança	e	meio	ambiente,	buscando	reduzir	desigualdades	e	melhorar	a	qualidade	de	vida.	A	formulação	dessas	políticas	envolve	a	identificação	de	problemas	sociais,	a	definição	de	objetivos	claros	e	a	implementação	de	ações	estratégicas	para	alcançar
os	resultados	desejados.	Políticas	públicas	de	transporte	e	infraestrutura	podem	evitar	transportes	públicos	lotados	e	longo	tempo	de	viagens.[1]	Os	tipos	de	políticas	públicas	podem	ser	categorizados	de	diversas	maneiras,	dependendo	do	foco	e	da	abordagem	adotada,	e	nenhuma	tipologia	seria	capaz	de	dar	conta	de	políticas	públicas	inovadoras	que
ainda	podem	ser	inventadas.	No	entanto,	aqui	estão	alguns	dos	principais	tipos	de	políticas	públicas.	Políticas	econômicas:	são	voltadas	para	o	controle	e	a	regulação	da	economia	de	um	país.	Elas	incluem	políticas	fiscais,	monetárias,	comerciais	e	de	desenvolvimento	econômico.	Exemplos	incluem	a	definição	de	taxas	de	juros,	controle	da	inflação	e
políticas	de	incentivo	ao	investimento.	Políticas	sociais:	buscam	aumentar	o	bem-estar	da	população	e	garantir	seus	direitos	sociais,	abrangendo	áreas	como	saúde,	educação,	habitação,	assistência	social,	renda	e	trabalho.	O	objetivo	é	reduzir	desigualdades	sociais	e	melhorar	a	qualidade	de	vida	dos	cidadãos.	Políticas	ambientais:	destinam-se	a
proteger	o	meio	ambiente	e	promover	o	desenvolvimento	sustentável,	uma	vez	que	o	modelo	atual	está	colocando	em	risco	a	existência	futura	da	população	mundial.	Políticas	ambientais	incluem	regulamentações	sobre	poluição,	conservação	de	recursos	naturais	e	promoção	de	energias	renováveis.	Políticas	de	segurança:	envolvem	a	manutenção	da
ordem	pública	e	a	proteção	dos	cidadãos	contra	ameaças	internas	e	externas.	Isso	inclui	políticas	de	defesa	nacional,	segurança	pública	e	combate	ao	crime.	Políticas	culturais:	visam	promover,	preservar	e	difundir	a	cultura	nacional,	incluindo	apoio	às	artes,	patrimônio	histórico	e	diversidade	cultural.	Políticas	de	infraestrutura:	focam	o
desenvolvimento	e	manutenção	das	infraestruturas	essenciais,	como	transporte,	estradas,	energia,	saneamento	básico	e	telecomunicações.	Todos	esses	tipos	de	políticas	públicas	são	fundamentais	para	o	funcionamento	eficaz	do	governo	e	para	atender	às	necessidades	da	sociedade	em	várias	dimensões.	Objetivos	das	políticas	públicas	Os	objetivos
das	políticas	públicas	são	variados	e	abrangem	múltiplas	dimensões	da	vida	social,	econômica	e	política	de	uma	sociedade.	Primordialmente,	as	políticas	públicas	visam	promover	o	bem-estar	social,	garantindo	que	todos	os	cidadãos	tenham	acesso	a	direitos	básicos	como	saúde,	educação,	segurança	e	habitação.	Elas	buscam	reduzir	desigualdades
sociais	e	econômicas,	assegurando	uma	distribuição	mais	equitativa	dos	recursos	e	oportunidades.	Além	disso,	as	políticas	públicas	têm	o	objetivo	de	fomentar	o	desenvolvimento	econômico	sustentável,	criando	condições	para	o	crescimento	econômico	sem	comprometer	a	existência	de	gerações	futuras.	Outro	objetivo	fundamental	das	políticas
públicas	é	a	regulação	das	relações	sociais	e	econômicas	para	manter	a	ordem	e	a	estabilidade	dentro	da	sociedade.	Isso	inclui	a	criação	de	um	ambiente	jurídico	e	institucional	que	suporte	a	atividade	econômica,	proteja	os	direitos	dos	cidadãos	e	promova	a	justiça	social.	As	políticas	públicas	também	desempenham	um	papel	crucial	na	resposta	a
crises	emergentes,	como	desastres	naturais	ou	pandemias,	quando	são	necessárias	ações	rápidas	e	coordenadas	para	mitigar	impactos	negativos.	Em	suma,	as	políticas	públicas	são	instrumentos	essenciais	através	dos	quais	o	governo	busca	atender	às	necessidades	da	população,	promover	o	desenvolvimento	sustentável	e	garantir	a	coesão	social.
Quais	as	características	das	políticas	públicas?	As	políticas	públicas	são	caracterizadas	por	várias	dimensões	que	definem	seu	alcance	e	impacto	na	sociedade.	Primeiramente,	elas	são	instrumentos	através	dos	quais	o	governo	busca	alcançar	objetivos	sociais,	econômicos	e	políticos,	visando	o	bem-estar	geral	da	população.	Essas	políticas	podem	ser
de	natureza	regulatória,	distributiva	ou	redistributiva,	dependendo	do	tipo	de	intervenção	que	pretendem	realizar.	As	políticas	regulatórias	estabelecem	normas	e	regras	para	o	comportamento	de	indivíduos	e	organizações,	enquanto	as	políticas	distributivas	alocam	recursos	para	diferentes	setores	ou	grupos	sociais.	Já	as	políticas	redistributivas
visam	alterar	a	distribuição	de	recursos	na	sociedade	para	promover	maior	equidade.	Além	disso,	as	políticas	públicas	são	caracterizadas	por	um	processo	cíclico	que	envolve	várias	etapas:	definição	da	agenda,	formulação,	implementação	e	avaliação.	Ciclos	das	políticas	públicas	Os	ciclos	das	políticas	públicas	são	um	conceito	central	na	análise	e
formulação	dessas	políticas,	proporcionando	uma	estrutura	para	entender	como	as	decisões	governamentais	são	tomadas	e	implementadas.	Um	dos	modelos	mais	influentes	é	o	de	Kingdon,	que	introduz	a	ideia	de	"correntes	múltiplas",	onde	os	problemas,	as	soluções	propostas	e	a	dinâmica	política	fluem	independentemente	até	que	uma	"janela	de
oportunidade"	permita	a	convergência	desses	elementos,	resultando	na	inclusão	de	um	tema	na	agenda	governamental.	Esse	modelo	destaca	a	complexidade	e	a	fluidez	do	processo	de	decisão,	em	que	diferentes	atores	e	fatores	interagem	para	moldar	as	políticas	públicas.	Ciclo	das	políticas	públicas,	segundo	o	modelo	de	Kingdon.	O	ciclo	das
políticas	públicas	é	geralmente	dividido	em	várias	etapas:	definição	da	agenda;	formulação;	implementação;	avaliação.	Na	fase	de	definição	da	agenda,	os	problemas	são	identificados	e	priorizados	para	ação	governamental.	Durante	a	formulação,	são	desenvolvidas	propostas	específicas	para	abordar	esses	problemas,	que	são	então	legitimadas	através
de	processos	políticos	e	legais.	A	implementação	envolve	a	execução	prática	das	políticas	através	de	programas	e	projetos,	enquanto	a	avaliação	analisa	os	resultados	alcançados	e	sugere	ajustes	necessários.	Este	ciclo	não	é	linear	ou	estático,	ele	é	dinâmico	e	muitas	vezes	interativo,	refletindo	as	mudanças	nas	prioridades	políticas	e	sociais.	Críticas
ao	modelo	do	ciclo	das	políticas	públicas	apontam	que	ele	pode	simplificar	excessivamente	processos	complexos	e	interativos.	Na	prática,	as	políticas	podem	não	seguir	uma	sequência	ordenada	devido	à	natureza	imprevisível	dos	contextos	políticos	e	sociais.	Além	disso,	o	modelo	pode	não	capturar	adequadamente	as	influências	externas,	como
grupos	de	interesse	ou	mudanças	econômicas	globais.	Apesar	dessas	limitações,	o	modelo	continua	sendo	uma	ferramenta	valiosa	para	entender	a	lógica	subjacente	à	elaboração	e	implementação	de	políticas	públicas,	oferecendo	insights	sobre	como	diferentes	etapas	do	processo	podem	ser	melhoradas	para	alcançar	resultados	mais	eficazes.	Qual	a
importância	das	políticas	públicas?	As	políticas	públicas	desempenham	um	papel	crucial	na	estruturação	e	melhoria	da	vida	social,	econômica	e	política	de	um	país.	Elas	são	fundamentais	para	promover	o	bem-estar	social	e	atender	às	necessidades	básicas	da	população,	como	saúde,	educação,	segurança	e	infraestrutura.	Através	de	políticas	públicas
bem	formuladas	e	implementadas,	o	governo	pode	reduzir	desigualdades	sociais	ou	aumentá-las;	pode	promover	o	desenvolvimento	econômico	sustentável	ou	contribuir	para	a	destruição	do	planeta;	pode,	enfim,	aumentar	ou	diminuir	as	chances	e	oportunidades	de	melhoria	de	vida	entre	a	população.	Além	disso,	políticas	públicas	eficazes	são
essenciais	para	a	manutenção	da	ordem	social	e	política,	pois	ajudam	a	mediar	conflitos	de	interesse	entre	diferentes	grupos	sociais	e	a	garantir	que	as	necessidades	da	população	sejam	atendidas	de	maneira	justa	e	equitativa.	Durante	situações	de	emergência,	como	a	pandemia	de	covid-19,	políticas	públicas	ágeis	e	bem	coordenadas	são
fundamentais	para	mitigar	impactos	negativos	e	proteger	a	população.	Elas	permitem	que	o	governo	implemente	medidas	de	saúde	pública,	forneça	apoio	econômico	a	indivíduos	e	empresas	afetados	e	coordene	esforços	nacionais	para	enfrentar	crises.	Portanto,	a	importância	das	políticas	públicas	reside	em	sua	capacidade	de	interferir	na	trajetória
da	sociedade,	garantindo	que	os	recursos	sejam	utilizados	de	forma	eficiente	para	promover	o	desenvolvimento	humano	e	social.	Políticas	públicas	no	Brasil	O	SUS	é	uma	política	pública	que	garante	acesso	gratuito	e	universal	a	serviços	de	saúde	para	brasileiros	e	estrangeiros.[2]	A	história	das	políticas	públicas	no	Brasil	reflete	a	complexidade	e	a
evolução	das	relações	entre	o	Estado	e	a	sociedade	ao	longo	do	tempo.	Desde	a	transição	da	sociedade	agrária-escravista	no	final	do	século	XIX,	o	Brasil	começou	a	desenvolver	um	Estado	capitalista	moderno,	especialmente	após	os	eventos	do	governo	de	Getúlio	Vargas	(1930-1945),	que	marcaram	o	início	de	um	projeto	desenvolvimentista	voltado
para	a	industrialização	e	urbanização	nacional.	No	entanto,	durante	o	período	da	democracia	de	massas	(1945-1964),	ao	contrário	de	países	como	Japão	e	Coreia	do	Sul,	que	receberam	apoio	dos	Estados	Unidos	durante	a	Guerra	Fria,	o	Brasil	teve	que	encontrar	seu	próprio	caminho	para	avançar	sua	industrialização.	Isso	foi	feito	através	de	alianças
políticas	internas,	endividamento	e	outras	estratégias	que	permitiram	ao	país	coordenar	investimentos	estrangeiros	para	completar	sua	industrialização.	Durante	a	Ditadura	Militar	no	Brasil,	que	se	estendeu	de	1964	a	1985,	as	políticas	públicas	foram	fortemente	influenciadas	pelo	regime	autoritário,	que	priorizou	o	desenvolvimento	econômico	e	a
segurança	nacional	em	detrimento	de	direitos	civis	e	sociais.	O	governo	militar	implementou	uma	série	de	reformas	econômicas	visando	à	modernização	e	industrialização	do	país,	com	destaque	para	o	Plano	de	Metas	e	o	Programa	de	Integração	Nacional	(PIN).	Essas	iniciativas	buscaram	promover	o	crescimento	econômico	rápido	por	meio	de
investimentos	em	infraestrutura,	como	rodovias	e	hidrelétricas,	e	incentivos	à	indústria	pesada.	No	entanto,	essas	políticas	também	resultaram	em	desigualdades	sociais	significativas,	uma	vez	que	o	crescimento	econômico	não	foi	acompanhado	por	uma	distribuição	equitativa	dos	benefícios	entre	a	população	brasileira.	Além	disso,	as	políticas
públicas	durante	esse	período	foram	caracterizadas	pela	centralização	do	poder	e	pela	repressão	política,	com	a	supressão	das	liberdades	civis	e	a	perseguição	a	opositores	do	regime.	A	redemocratização	do	Brasil	nos	anos	1980	trouxe	novos	desafios	para	as	políticas	públicas,	especialmente	com	a	crise	da	dívida	externa	e	as	políticas	de	ajuste
neoliberal.	A	Constituição	Federal	de	1988	marcou	um	ponto	crucial	na	história	das	políticas	públicas	brasileiras,	estabelecendo	um	padrão	inédito	que	se	alinha	com	o	estado	de	bem-estar	social	observado	em	países	avançados.	No	entanto,	desde	o	impeachment	da	presidente	Dilma	Rousseff	em	2016,	houve	uma	inflexão	significativa	nas	políticas
públicas,	com	reformas	institucionais	que	alteraram	o	papel	do	Estado	e	favoreceram	interesses	neoliberais	das	classes	dominantes.	Esse	período	foi	marcado	por	uma	mudança	no	padrão	de	políticas	públicas,	com	uma	forte	orientação	para	medidas	de	austeridade	e	reformas	estruturais	de	caráter	neoliberal.	A	gestão	do	presidente	Michel	Temer,
que	sucedeu	a	Dilma,	focou	reformas	econômicas	como	a	Emenda	Constitucional	95,	que	estabeleceu	um	teto	para	os	gastos	públicos	por	20	anos,	e	a	reforma	trabalhista	de	2017.	Essas	medidas,	alegadamente,	visavam	controlar	o	déficit	fiscal	e	estimular	a	confiança	do	mercado,	mas	também	geraram	controvérsias	devido	aos	seus	impactos	sociais,
como	a	redução	do	investimento	em	áreas	essenciais	como	saúde	e	educação.	A	partir	de	2018,	com	a	eleição	de	Jair	Bolsonaro,	as	políticas	públicas	continuaram	a	seguir	uma	linha	neoliberal,	com	ênfase	na	privatização	de	empresas	estatais	e	desregulamentação	econômica.	A	reforma	da	Previdência,	aprovada	em	2019,	foi	um	dos	pilares	dessa
estratégia,	com	o	objetivo	de	equilibrar	as	contas	públicas	a	longo	prazo.	No	entanto,	essas	políticas	enfrentaram	críticas	por	não	abordarem	adequadamente	as	desigualdades	sociais	e	regionais	persistentes	no	Brasil.	Durante	a	pandemia	de	covid-19,	a	resposta	do	governo	federal	foi	amplamente	criticada	por	sua	falta	de	coordenação	e	minimização
da	gravidade	da	crise	sanitária,	o	que	afetou	negativamente	a	economia	e	a	vida	da	população.	Teorias	sobre	políticas	públicas	As	teorias	sobre	políticas	públicas	são	fundamentais	para	compreender	como	as	decisões	governamentais	são	formuladas	e	implementadas.	Um	dos	primeiros	teóricos	a	explorar	esse	campo	foi	Harold	Lasswell,	que	nos	anos
1930	introduziu	a	ideia	de	política	pública	como	uma	disciplina	interdisciplinar,	envolvendo	Sociologia,	Ciência	Política,	Economia	e	Administração	Pública.	Lasswell	enfatizou	a	importância	de	entender	o	processo	de	formulação	de	políticas	como	um	ciclo	que	envolve	diferentes	atores	e	interesses,	destacando	a	necessidade	de	uma	abordagem
científica	para	a	análise	das	políticas	públicas.	Outra	contribuição	significativa	vem	de	John	Kingdon,	que	desenvolveu	o	modelo	das	"correntes	múltiplas".	Segundo	Kingdon,	as	políticas	públicas	são	formuladas	quando	três	correntes	–	problemas,	políticas	e	política	–	se	encontram	em	uma	janela	de	oportunidade.	Ele	argumenta	que	o	processo
decisório	não	é	linear	ou	racional,	mas	sim	influenciado	por	eventos	aleatórios	e	pela	interação	entre	diferentes	atores,	incluindo	políticos,	grupos	de	interesse	e	a	mídia.	Kingdon	destaca	que	as	mudanças	nas	agendas	governamentais	podem	ocorrer	rapidamente	quando	essas	correntes	se	alinham,	permitindo	que	novas	ideias	sejam	incorporadas.
Além	disso,	a	teoria	da	escolha	pública,	popularizada	por	autores	como	James	Buchanan	e	Gordon	Tullock,	oferece	uma	perspectiva	econômica	sobre	a	formulação	de	políticas	públicas.	Essa	teoria	sugere	que	os	políticos	e	burocratas	agem	em	seu	próprio	interesse,	buscando	maximizar	benefícios	pessoais	ou	eleitorais.	Ela	critica	a	visão	tradicional	de
que	as	decisões	políticas	são	sempre	tomadas	com	base	no	interesse	público,	propondo	que	as	escolhas	políticas	frequentemente	refletem	compromissos	entre	interesses	concorrentes.	Por	fim,	o	incrementalismo	é	outra	abordagem	importante	na	teoria	das	políticas	públicas.	Formulada	por	Charles	Lindblom,	essa	teoria	sugere	que	as	mudanças	nas
políticas	ocorrem	de	forma	gradual	e	incremental,	em	vez	de	através	de	grandes	reformas.	O	incrementalismo	reconhece	as	limitações	de	informação	e	recursos	enfrentadas	pelos	tomadores	de	decisão	e	propõe	que	as	políticas	sejam	ajustadas	passo	a	passo,	com	base	em	experiências	passadas	e	negociações	contínuas	entre	os	atores	envolvidos.
Quais	os	impactos	das	políticas	públicas	na	população?	As	políticas	públicas	(ou	ausência	delas)	têm	um	impacto	significativo	na	vida	da	população.	No	caso	da	saúde,	a	população	é	beneficiada	desde	a	prevenção	de	doenças	até	o	tratamento	e	reabilitação,	o	que	aumenta	o	tempo	de	vida	e	diminui	o	número	de	mortes.	No	Brasil,	a	implementação	do
Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	é	um	exemplo	marcante	de	política	pública	que	visa	garantir	o	acesso	universal	e	igualitário	aos	serviços	de	saúde.	O	SUS,	que	foi	criado	pela	Constituição	de	1988,	só	existe	por	causa	de	políticas	públicas	que	têm	como	princípios	a	universalidade,	integralidade	e	equidade,	buscando	atender	a	toda	a	população	sem
discriminação.	Essas	políticas	públicas	têm	permitido	avanços	importantes	na	saúde	coletiva,	como	a	ampliação	da	cobertura	vacinal	e	a	redução	das	taxas	de	mortalidade	infantil	e	materna.	Mas	a	ausência	delas	pode	custar	muitas	vidas	para	a	população.	Durante	a	pandemia	de	covid-19,	as	políticas	públicas	no	Brasil	tiveram	impactos	profundos	e
controversos	na	vida	da	população.	Políticas	públicas	mais	coordenadas,	proativas	e	baseadas	em	evidências	teriam	reduzido	significativamente	o	impacto	mortal	da	pandemia	no	Brasil.	Isso	porque	a	resposta	do	governo	federal	à	crise	sanitária	foi	marcada	por	uma	abordagem	que	minimizou	a	gravidade	do	vírus,	resultando	em	políticas	públicas	que
frequentemente	entraram	em	conflito	com	as	recomendações	de	autoridades	de	saúde	e	governos	estaduais.	Em	2021,	a	população	exigia	vacinas	e	denunciava	a	falta	de	políticas	públicas	para	combater	a	pandemia.[3]	Os	impactos	dessas	políticas	foram	sentidos	em	diversas	áreas.	Na	saúde,	o	sistema	público	enfrentou	grandes	desafios	para	atender
à	demanda	crescente	por	internações	e	tratamentos	intensivos,	agravados	pela	falta	de	uma	política	pública	nacional	unificada.	Economicamente,	a	ausência	de	uma	política	pública	para	trabalhadores	informais	e	pequenas	empresas	contribuiu	para	o	aumento	da	vulnerabilidade	econômica	de	milhões	de	brasileiros.	Embora	o	auxílio	emergencial
tenha	sido	implementado	posteriormente,	ele	foi	insuficiente	para	mitigar	os	efeitos	da	crise	econômica	prolongada	pela	pandemia.	Socialmente,	a	ausência	ou	ineficácia	das	políticas	públicas	exacerbou	desigualdades	existentes,	com	comunidades	mais	pobres	e	marginalizadas	sofrendo	desproporcionalmente	os	impactos	sanitários	e	econômicos	da
crise.	Saiba	mais:	Quais	são	os	grupos	sociais	considerados	minorias?	Exercícios	resolvidos	sobre	políticas	públicas	QUESTÃO	1	(UERJ)	O	Complexo	do	Alemão	é	um	dos	bairros	mais	jovens	do	Rio	de	Janeiro.	Localizado	na	zona	da	Leopoldina,	foi	instituído	em	1993.	Com	uma	população	de	cerca	de	180	mil	habitantes,	o	bairro,	hoje,	é	formado	por	um
conjunto	de	comunidades,	incluindo	o	Morro	do	Alemão,	que	emprestou	seu	nome	ao	complexo.		O	Complexo	tornou-se	conhecido	como	um	dos	mais	violentos	da	cidade.	Foi	alvo	de	uma	das	iniciativas	do	Programa	de	Aceleração	do	Crescimento	(PAC),	uma	parceria	entre	o	governo	federal	e	o	governo	do	estado	do	Rio	de	Janeiro,	em	que	foram
previstas	melhorias	de	infraestrutura	em	geral,	de	modo	a	livrar	o	bairro	e	seus	arredores	da	violência.	Algumas	chegaram	a	sair	do	papel,	como	o	teleférico,	e	outras	foram	engavetadas.	Adaptado	de	wikifavelas.com.br	A	história	do	Complexo	do	Alemão	se	insere	no	processo	de	expansão	da	cidade	do	Rio	de	Janeiro,	nos	últimos	setenta	anos.	Nesse
período,	duas	características	desse	processo	foram:	a)	limitação	de	ações	sanitárias	−	racionalização	de	projetos	imobiliários	b)	integração	de	áreas	suburbanas	−	distribuição	de	atividades	industriais	c)	precarização	de	moradias	populares	−	inadequação	de	políticas	públicas	d)	ocupação	de	reservas	ambientais	−	suspensão	de	transportes
ferroviários	Resolução		Letra	C.	A	história	do	Complexo	do	Alemão	reflete	aspectos	típicos	da	expansão	urbana	em	grandes	cidades,	especialmente	em	áreas	de	crescimento	rápido	e	com	desafios	socioeconômicos.	No	contexto	dos	últimos	setenta	anos,	as	características	que	melhor	descrevem	o	processo	de	expansão	da	cidade	do	Rio	de	Janeiro	são	a
precarização	de	moradias	populares	e	inadequação	de	políticas	públicas.	Esse	processo	envolve	a	expansão	desordenada	e	a	formação	de	bairros	com	infraestrutura	precária,	onde	as	políticas	públicas	muitas	vezes	falham	em	atender	às	necessidades	básicas	da	população,	resultando	em	moradias	populares	em	condições	inadequadas.	A	precarização
e	a	falta	de	planejamento	urbano	adequado	são	comuns	em	áreas	de	expansão	rápida	e	desordenada.	QUESTÃO	2	(Unioeste)	Leia	o	texto	a	seguir.	Motivado	por	uma	tendência	de	queda	na	taxa	de	fecundidade	observada	desde	a	década	de	1960	e	pelo	aumento	na	mortalidade	decorrente	da	pandemia	de	Covid-19,	o	Brasil	registrou	o	crescimento
populacional	mais	baixo	de	sua	história,	segundo	os	primeiros	resultados	do	Censo	Demográfico	do	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE)	de	2022,	divulgados	no	fim	de	junho.	De	2010	a	2022,	a	taxa	média	de	crescimento	anual	da	população	do	país	foi	de	0,52%,	o	que	representa	o	menor	avanço	desde	o	primeiro	Censo	do	Brasil,
realizado	em	1872.		Fonte:	Revista	Pesquisa	Fapesp.	.	fapesp.br/problemas-a-vista-para-previdencia-e-saude/.	Acesso	em:	23/08/2023.	Considerando	o	tema	do	texto	e	suas	implicações	no	quadro	demográfico	e	das	políticas	públicas,	assinale	a	alternativa	CORRETA.	a)	O	envelhecimento	da	população	implica	a	necessidade	de	criar	políticas	de	saúde
direcionadas	à	população	idosa.	b)	O	primeiro	Censo	do	Brasil	foi	realizado	no	final	do	século	XVIII.	c)	Há	tendência	de	rejuvenescimento	da	população	brasileira.	d)	A	pandemia	de	COVID-19	não	impactou	o	resultado	censitário	mais	recente.	e)	O	processo	demográfico	demonstrado	no	texto	não	tem	relação	com	o	aumento	da	pressão	sobre	as
estruturas	atuais	da	previdência	social.	Resolução		Letra	A.	O	texto	menciona	que	a	taxa	de	crescimento	populacional	caiu	em	parte	devido	à	redução	da	fecundidade	e	ao	aumento	da	mortalidade	por	covid-19.	Isso	resulta	em	uma	população	mais	velha,	o	que	traz	desafios	para	o	sistema	de	saúde	e	para	a	previdência	social.	As	demais	opções	são
equivocadas,	pois	o	primeiro	censo	ocorreu	em	1872,	não	há	rejuvenescimento	populacional,	e	a	pandemia	teve	um	impacto	significativo	nos	dados	demográficos,	exigindo	atenção	nas	políticas	públicas.	Créditos	das	imagens	[1]	Ricardo	de	O.	Lemos/	Shutterstock	[2]	Jo	Galvão/	Shutterstock	[3]	LeonardoMoncao/	Shutterstock	Fontes	KINGDON,	J.	W.
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terá	concluído	25%	desta	trilha.	As	políticas	públicas	afetam	a	todos	os	cidadãos,	de	todas	as	escolaridades,	independente	de	sexo,	raça,	religião	ou	nível	social.	Com	o	aprofundamento	e	a	expansão	da	democracia,	as	responsabilidades	dos	representantes	políticos	se	diversificaram.		Hoje,	é	comum	dizer	que	sua	função	é	promover	o	bem-estar	da
sociedade.	Isso	está	relacionado	a	ações	bem	desenvolvidas	e	à	sua	execução	em	áreas	como	saúde,	educação,	meio	ambiente,	habitação,	assistência	social,	lazer,	transporte	e	segurança,	ou	seja,	deve-se	contemplar	a	qualidade	de	vida	na	totalidade.	E	é	a	partir	desse	princípio	que,	para	atingir	resultados	satisfatórios	em	diferentes	áreas,	os	governos
(federal,	estaduais	ou	municipais)	se	utilizam	das	políticas	públicas.	Acompanhe	o	texto	para	saber	tudo	que	você	precisa	sobre	o	tema!	Políticas	públicas	são	conjuntos	de	programas,	ações	e	decisões	tomadas	pelos	governos	(nacionais,	estaduais	ou	municipais)	com	a	participação,	direta	ou	indireta,	de	entes	públicos	ou	privados	que	visam	assegurar
determinado	direito	de	cidadania	para	vários	grupos	da	sociedade	ou	para	determinado	segmento	social,	cultural,	étnico	ou	econômico.	Ou	seja,	correspondem	a	direitos	assegurados	na	Constituição.	Veja	também	este	vídeo	da	Politize!	sobre	políticas	públicas	Um	programa	da	prefeitura	que	esteja	beneficiando	seu	bairro,	por	exemplo,	é	uma	política
pública.	A	educação,	a	saúde,	o	meio	ambiente	e	a	água	são	direitos	universais,	assim,	para	assegurá-los	e	promovê-los,	estão	asseguradas	pela	Constituição	Federal	as	políticas	públicas	de	educação	e	saúde,	por	exemplo.	O	conceito	de	políticas	públicas	pode	possuir	dois	sentidos	diferentes.	No	sentido	político,	encara-se	a	política	pública	como	um
processo	de	decisão,	em	que	há	naturalmente	conflitos	de	interesses.	Por	meio	das	políticas	públicas,	o	governo	decide	o	que	fazer	ou	não	fazer.		O	segundo	sentido	se	dá	do	ponto	de	vista	administrativo,	em	que	as	políticas	públicas	são	um	conjunto	de	projetos,	programas	e	atividades	realizadas	pelo	governo.	Uma	política	pública	pode	tanto	ser
parte	de	uma	política	de	Estado	ou	uma	política	de	governo:	Política	de	Estado:	independente	do	governo	e	do	governante,	deve	ser	realizada	porque	é	amparada	pela	Constituição;	Política	de	governo:	pode	depender	da	alternância	de	poder.	Cada	governo	tem	seus	projetos,	que,	por	sua	vez,	se	transformam	em	políticas	públicas.	Veja	também	nosso
vídeo	sobre	o	Bolsa	Família,	um	exemplo	de	política	pública!	Os	políticos	são	eleitos,	dentre	outros	motivos,	com	base	em	suas	propostas	de	políticas	e	tentam	realizá-las.	Quem	tem	autoridade	para	definir	políticas	públicas	é	o	Poder	Legislativo	(vereadores	e	deputados),	e	o	Poder	Executivo	as	coloca	em	prática.		A	sociedade	e	seus	vários	grupos
(imprensa,	grupos	de	interesse,	sindicatos,	dentre	outros)	acompanham	o	processo	de	tomada	de	decisão	e	participam	de	sua	implementação.	Podemos	dividir,	portanto,	os	atores	das	políticas	públicas	em	dois	grupos:	Estatais:	exercem	funções	públicas	no	Estado;	Privados:	não	possuem	vínculo	direto	com	a	estrutura	administrativa	do	Estado,	mas
trazem	demandas	a	ele.	Quer	entender	mais	sobre	o	ODS	17?	Confira	o	conteúdo	do	Projeto	Direito	ao	Desenvolvimento:	ODS	17:	parcerias	que	promovem	o	desenvolvimento	sustentável!	A	iniciativa	da	formulação	das	políticas	públicas	geralmente	vem	dos	poderes	Executivo	ou	Legislativo,	separada	ou	conjuntamente.	Mas	ela	surge	a	partir	de
necessidades	e	propostas	da	sociedade.		A	participação	da	sociedade	na	formulação,	acompanhamento	e	avaliação	das	políticas	públicas	em	alguns	casos	é	assegurada	na	própria	lei	que	as	institui.	No	caso	da	educação	e	da	saúde,	a	sociedade	participa	ativamente	mediante	os	Conselhos	em	nível	municipal,	estadual	e	federal.	A	Lei	Complementar	n.º
131	(Lei	da	Transparência),	de	27	de	maio	de	2009,	fala	o	seguinte	sobre	a	participação	da	sociedade:	“I	–	incentivo	à	participação	popular	e	realização	de	audiências	públicas,	durante	os	processos	de	elaboração	e	discussão	dos	planos,	lei	de	diretrizes	orçamentárias	e	orçamentos;”	“II	–	liberação	ao	pleno	conhecimento	e	acompanhamento	da
sociedade,	em	tempo	real,	de	informações	pormenorizadas	sobre	a	execução	orçamentária	e	financeira,	em	meios	eletrônicos	de	acesso	público;”	Assim,	de	acordo	com	essa	lei,	todos	os	poderes	públicos	estão	obrigados	a	assegurar	a	participação	popular	em	sua	gestão.	Não	se	trata	mais	de	uma	preferência	política	do	gestor,	mas	uma	obrigação	do
Estado	e	um	direito	da	população.	As	demandas	da	sociedade	são	geralmente	apresentadas	aos	dirigentes	públicos	por	meio	da	sociedade	civil	organizada	(SCO),	que	inclui,	conforme	apontado	acima,	sindicatos,	entidades	de	representação	empresarial,	associação	de	moradores,	associações	patronais	e	ONG’s,	em	geral.	Cabe	ao	formulador	de
políticas	públicas	perceber,	compreender	e	selecionar	as	diversas	demandas	específicas.	Por	exemplo,	a	construção	de	uma	estrada,	demandas	por	segurança	pública	e	melhores	condições	de	saúde.	Quando	o	assunto	é	participação	social,	ainda	existe	um	longo	caminho	a	ser	percorrido	em	relação	à	participação	na	formulação	das	políticas	públicas,
mas	alguns	canais	de	participação	e	debate	estão	surgindo	para	transformar	esse	quadro.	Vivemos	na	era	da	tecnologia	da	informação	e	devemos	utilizar	quanto	antes	todos	os	recursos	disponíveis	para	a	participação	social.	Dois	exemplos	de	iniciativas	para	a	implementação	de	políticas	públicas	com	a	participação	popular	são:	Em	maio	de	2023	foi
lançada	pelo	governo	federal	a	plataforma	Brasil	Participativo,	um	espaço	para	que	os	cidadãos	possam	sugerir	a	criação	e	melhorias	de	políticas	públicas	no	país.		Imagem:	Portal	Gov.br.	A	criação	do	espaço	visa	integrar	a	nova	plataforma	digital	com	espaços	de	consulta	pública	existentes	e	recém-criados,	entre	essas	a	do	Plano	Plurianual	(PPA),
uma	ferramenta	de	planejamento	governamental	de	quatro	anos	que	delineia	prioridades	estratégicas	e	alocações	orçamentárias.	O	Brasil	Participativo	foi	projetado	para	abordar	desafios	nacionais,	como	combate	à	fome,	desigualdades,	desmatamento,	mudanças	climáticas,	saúde	e	educação.		Entre	as	prioridades,	a	crise	climática	ganhou	destaque
com	a	incorporação	de	um	plano	participativo	específico.	Embora	bem-sucedido	em	ampliar	a	participação	digital,	sua	representatividade	equitativa	e	a	implementação	futura	das	propostas	ainda	precisam	ser	avaliadas.	O	Instituto	de	Pesquisa	Econômica	Aplicada	(Ipea)	lançou,	em	2022,	o	Catálogo	de	Políticas	Públicas,	que	reúne	informações	sobre
as	políticas	públicas	executadas	pelo	Poder	Executivo	Federal	no	Brasil	ao	longo	das	últimas	décadas.	A	iniciativa	busca	promover	o	conhecimento,	organizar	e	garantir	a	transparência	sobre	essas	políticas	no	âmbito	da	União.		Além	disso,	o	catálogo	funciona	como	uma	potente	base	de	dados	para	pesquisas	e	análises	sobre	o	tema	de	políticas
públicas.	Essa	foi	a	primeira	base	de	dados	disponível	que	reúne	um	conjunto	de	intervenções	estatais	nas	mais	diferentes	áreas,	como	administração	pública,	direitos	humanos,	assistência	social,	desenvolvimento	regional,	justiça	e	segurança	pública,	entre	outras.	O	ciclo	das	políticas	públicas	é	um	processo	que	leva	em	conta:	A	participação	de	todos
os	atores	públicos	e	privados	na	elaboração	das	políticas	públicas,	ou	seja,	governantes,	políticos,	trabalhadores	e	empresas;	O	poder	que	esses	atores	possuem	e	o	que	podem	fazer	com	ele;	O	momento	atual	do	país	no	aspecto	social	(problemas,	limitações	e	oportunidades);	Organização	de	ideias	e	ações.	Ela	é	tida	como	um	processo	que	busca
desvendar	e	compreender	algo	ou	uma	situação.	No	caso	das	políticas	públicas,	é	um	modelo	para	compreender	em	que	pé	se	encontra	o	país	e	o	que	pode	ser	feito	por	ele.	Há	uma	divergência	na	literatura	da	área	sobre	o	ciclo	das	políticas	públicas	e	suas	fases.	A	teoria	utilizada	nesse	texto	é	a	de	Howlett	e	Ramesh	(1993),	em	que	são	consideradas
cinco	fases	do	ciclo.	Imagem:	Politize!.	Primeira	fase:	a	formação	da	agenda	Para	começar	a	elaboração	de	uma	política,	é	preciso	decidir	o	que	é	prioritário	para	o	poder	público.	A	fase	da	agenda	caracteriza-se	pelo	planejamento,	que	consiste	em	perceber	os	problemas	existentes	que	merecem	maior	atenção.		Essa	percepção	precisa	ser	consistente
com	o	cenário	real	em	que	a	população	se	encontra.	São	analisados	nessa	fase:	a	existência	de	dados	que	mostram	a	condição	de	determinada	situação,	a	emergência	e	os	recursos	disponíveis.	O	reconhecimento	dos	problemas	que	precisam	ser	solucionados	de	imediato	ganham	espaço	na	agenda	governamental.	Entretanto,	nem	tudo	que	está	na
agenda	será	solucionado	imediatamente.	O	planejamento	é	flexível	e	a	viabilização	de	projetos	depende	de	alguns	fatores.	São	esses:			Avaliação	do	custo-benefício;	Estudo	do	cenário	local	e	suas	necessidades;	Recursos	disponíveis;	A	urgência	que	o	problema	pode	tomar	por	uma	provável	mobilização	social;	Necessidade	política.	É	a	fase	de
apresentação	de	soluções	ou	alternativas.	É	o	momento	em	que	deve	ser	definido	o	objetivo	da	política,	quais	serão	os	programas	desenvolvidos	e	as	linhas	de	ação.	Após	esse	processo,	se	avaliam	as	causas	e	são	avaliadas	prováveis	alternativas	para	minimizar	ou	eliminar	o	problema	em	questão.	Portanto,	a	segunda	etapa	é	caracterizada	pelo
detalhamento	das	alternativas	já	definidas	na	agenda.	Organizam-se	as	ideias,	alocam-se	os	recursos	e	recorre-se	à	opinião	de	especialistas	para	estabelecer	os	objetivos	e	resultados	que	querem	alcançar	com	as	estratégias	criadas.		Nesse	ponto,	os	atores	criam	suas	próprias	propostas	e	planos	e	as	defendem	individualmente.	Com	as	todas	as
alternativas	avaliadas,	na	terceira	fase	se	define	qual	será	o	curso	de	ação	adotado.	São	definidos	os	recursos	e	o	prazo	temporal	da	ação	da	política.	É	o	momento	em	que	o	planejamento	e	a	escolha	são	transformados	em	atos.	É	quando	se	parte	para	a	prática.	O	planejamento	ligado	à	organização	é	transformado	em	ação.	São	direcionados	recursos
financeiros,	tecnológicos,	materiais	e	humanos	para	executar	a	política.	A	avaliação	deve	ser	realizada	em	todos	os	ciclos,	contribuindo	para	o	sucesso	da	ação.	Também	é	uma	fonte	de	aprendizado	para	a	produção	de	melhores	resultados.		Nela	se	controla	e	supervisiona	a	realização	da	política,	o	que	possibilita	a	correção	de	possíveis	falhas	para
maior	efetivação.	Inclui-se	também	a	análise	do	desempenho	e	dos	resultados	do	projeto.		Dependendo	do	nível	de	sucesso	da	política,	o	poder	público	delibera	se	é	necessário	reiniciar	o	ciclo	das	políticas	públicas	com	as	alterações	cabíveis,	encerrar	ou	se	simplesmente	o	projeto	é	mantido	e	continua	a	ser	executado.	Por	fim,	a	boa	política	pública
deve	promover	e	melhorar	a	cooperação	entre	os	atores,	e	constituir-se	num	programa	implementável.	Agora	que	você	já	sabe	tudo	sobre	políticas	públicas,	deixe	para	a	gente	nos	comentários	o	que	você	achou	do	conteúdo!	Publicado	oficialmente	em	04/02/2016,	atualizado	em	10/01/2025.	Share	—	copy	and	redistribute	the	material	in	any	medium
or	format	for	any	purpose,	even	commercially.	Adapt	—	remix,	transform,	and	build	upon	the	material	for	any	purpose,	even	commercially.	The	licensor	cannot	revoke	these	freedoms	as	long	as	you	follow	the	license	terms.	Attribution	—	You	must	give	appropriate	credit	,	provide	a	link	to	the	license,	and	indicate	if	changes	were	made	.	You	may	do	so
in	any	reasonable	manner,	but	not	in	any	way	that	suggests	the	licensor	endorses	you	or	your	use.	ShareAlike	—	If	you	remix,	transform,	or	build	upon	the	material,	you	must	distribute	your	contributions	under	the	same	license	as	the	original.	No	additional	restrictions	—	You	may	not	apply	legal	terms	or	technological	measures	that	legally	restrict
others	from	doing	anything	the	license	permits.	You	do	not	have	to	comply	with	the	license	for	elements	of	the	material	in	the	public	domain	or	where	your	use	is	permitted	by	an	applicable	exception	or	limitation	.	No	warranties	are	given.	The	license	may	not	give	you	all	of	the	permissions	necessary	for	your	intended	use.	For	example,	other	rights
such	as	publicity,	privacy,	or	moral	rights	may	limit	how	you	use	the	material.	A	defesa	civil	atua	em	várias	frentes	que	geralmente	não	nos	damos	conta.	No	Brasil	e	no	mundo,	é	recorrente	a	população	se	impressionar	com	as	tragédias	que	ocorrem	todos	os	anos	e	que	afetam	milhares	de	pessoas.	Esses	acontecimentos	catastróficos,	também
conhecidos	como	desastres	ambientais,	foram	e	ainda	são	estados	de	atenção	para	várias	pessoas.	Mas,	quando	acontece	esse	tipo	de	desastre,	quem	é	o	responsável	por	administrar	e	poder	ajudar	de	forma	mais	acessível	à	população	e	o	local	que	foi	atingido?	Será	que	existe	alguma	forma	de	impedir	que	essas	calamidades	possam	acontecer?	Neste
texto,	a	Politize!	irá	discutir	com	você	sobre	a	Defesa	Civil.	Esse	organismo	com	atuação	em	diversos	países	do	mundo	foi	justamente	criado	para	auxiliar	em	situações	em	que	a	natureza	reage	de	forma	bruta	no	que	a	longo	prazo	foi	interferido	pela	ação	humana.	E	você,	sabe	o	que	significa	e	o	que	faz	a	Defesa	Civil?	Cidade	alagada.	Imagem:	iStook.
Com	o	aumento	da	interferência	humana	na	natureza,	gerando	cada	vez	mais	as	mudanças	climáticas,	o	planeta	terra	demonstra	um	impacto	grande	no	cotidiano	das	pessoas.	E	quando	acontece	algum	tipo	de	desastre	devido	a	algum	agente	da	natureza,	a	Defesa	Civil	entra	em	ação	para	administrar	a	ocorrência.	A	também	chamada	Proteção	Civil,
age	em	várias	etapas	diferentes,	o	trabalho	do	órgão	se	divide	em	ações	preventivas,	socorros	em	alguma	emergência,	assistências	em	ocorrências,	reabilitação	e	reconstrução	no	após	a	adversidade.	Ou	seja,	a	função	da	Defesa	Civil	é	atuar	nas	emergências	com	o	objetivo	de	reduzir	os	riscos	e	os	danos	que	são	sofridos	pelas	populações:	antes,
prevenindo	acidentes;	durante,	no	socorro	e	assistência	às	vítimas;	e	depois,	com	uma	reabilitação	e	reconstrução	do	local	envolvido	no	acidente.	A	Defesa	Civil	como	um	serviço	de	emergência,	deve	ser	chamado	quando	houver	algum	tipo	de	perigo	que	prevê	algum	desastre	natural	ou	que	já	esteja	ocorrendo	um.	A	recomendação	é	que	o	cidadão	ou
a	cidadã	ligue	para	o	serviço	quando	estiver	se	sentindo	inseguro	ou	exposto	a	algum	tipo	de	desastre	natural,	como:	Enchentes;	Alagamentos;	Desmoronamentos;	Escorregamentos	de	terra;	Vazamentos	de	produtos	químicos;	Vazamentos	de	combustíveis.	A	Defesa	Civil	deve	ser	acionada	pelo	telefone,	ligando	no	número	199.	É	reconhecido	por	ser
um	telefone	de	emergência,	como	o	da	polícia	e	bombeiros,	e	pode	ser	usado	em	todo	território	nacional	e	está	disponível	24hs	por	dia	e	todos	os	dias	da	semana.	No	mundo	inteiro,	a	Proteção	e	Defesa	Civil	existe	e	auxilia	a	população	em	todos	as	ajudas	necessárias	em	episódios	de	emergência	em	desastres	naturais.	Até	mesmo	o	símbolo	usado	por
eles	com	as	cores	azul	e	laranja	é	o	mesmo,	sem	dizer	do	colete	laranja	já	tradicional.	Em	cada	parte	do	mundo	é	administrado	de	um	jeito	diferente,	com	secretarias,	ministérios,	comissões	e	agências.	Aqui	no	Brasil,	é	feito	de	uma	forma	mais	específica.	A	Defesa	Civil	está	dentro	de	uma	secretaria	de	um	ministério	do	governo	federal	do	Brasil.	O
Serviço	de	Proteção	e	Defesa	Civil	está	na	Secretaria	Nacional	de	Proteção	de	Defesa	Civil	dentro	do	Ministério	da	Integração	e	do	Desenvolvimento	Regional.	Esta	secretaria	é	responsável	pelo	Sistema	Nacional	de	Proteção	e	Defesa	Civil	(SINPDEC).	O	SINPDEC	que	–	constituído	pelos	três	âmbitos	de	governo	–	municipal,	estadual	e	federal,	tem	por
finalidade	contribuir	no	processo	de	planejamento,	articulação,	coordenação	e	execução	dos	programas,	projetos	e	ações	de	proteção	e	defesa	civil,	de	acordo	com	o	Art.	10	da	Lei	nº	12.608/12.	Homens	da	defesa	civil	trabalhando	em	um	salvamento.	Imagem:	iStook.	Já	vimos	neste	texto	que	a	Proteção	Civil	age	em	três	etapas	nas	emergências:	antes,
durante	e	depois.	Entretanto,	existem	outras	ações	importantes	e	necessárias	em	casos	desses	desastres,	de	forma	inter	relacionadas	e	distintas.	Todas	elas	estão	dentro	do	plano	de	preparação,	que	visa	buscar	as	melhores	capacidades	necessárias	para	um	bom	gerenciamento	de	risco	e	de	manutenção	dentro	de	alguma	emergência	e	que	inclua
todas	as	ações	já	estudadas	pela	Defesa	Civil.	Dentro	desse	Plano	de	Preparação,	temos	dois	grandes	tipos	de	administração:	a	Gestão	de	Riscos	e	o	Gerenciamento	de	Desastres.	Em	conjunto,	eles	representam	um	planejamento	para	conter	o	desastre,	trabalhar	em	uma	rotina	de	comunicação	sobre	possíveis	locais	de	risco,	além	de	capacitar	e	treinar
as	pessoas	que	irão	servir	nestes	tipos	de	trabalho.	Todo	esse	planejamento	está	dentro	de	um	plano	de	emergência	e	de	contenção	de	desastres	que	tem	seus	passos	pré	definidos	a	partir	dos	estudos	e	pesquisas	desenvolvidos	ao	longo	dos	anos	pela	Defesa	Civil.	Além	de	que	todas	essas	ações	são	seguidas	em	âmbito	municipal,	estadual	e	federal.
Prevenção:	são	ações	que	se	preocupam	em	reduzir	algum	tipo	de	ocorrência	ou	amenizar	a	intensidade	de	algum	possível	desastre	por	meio	de	estudos	e	pesquisas,	mapeamento	das	áreas	de	risco,	construção	de	obras	de	contenção	e	de	capacitação	da	sociedade;	Mitigação:	ações	que	visam	diminuir	ou	limitar	os	impactos	de	possíveis	acidentes	para
a	população	que	vive	naquele	local.	A	mitigação	se	preocupa	em	salvar	vidas	e	diminuir	prejuízos	econômicos	e	sociais	quando	não	é	possível	evitar	o	desastre.	Dentro	dessas	ações	estão:	emitir	alarmes	e	alertas	de	aviso,	monitoramento	contínuo	de	desastres	e	a	evacuação	das	áreas	de	risco.	Resposta:	as	ações	de	resposta,	focam	em	atos	imediatos
em	resposta	ao	desastre	que	acabou	de	acontecer.	Se	atenta	no	socorro	à	população	atingida	no	primeiro	contato,	até	mesmo	durante	o	desastre.	Busca	e	salvamento,	primeiros	socorros,	primeira	assistência	à	população,	fornecimento	de	materiais	de	acordo	com	a	necessidade	e	o	pronto	restabelecimento	dos	serviços	essenciais	são	algumas	das
atividades	exercidas	durante	a	ação;	Recuperação:	são	ações	que	ocorrem	quando	a	situação	do	desastre	já	está	estabilizada	e	controlada,	visa	–	essencialmente	–	restabelecer	o	local	que	foi	destruído	pelo	desastre.	De	forma	a	recuperar	a	normalidade	social	por	meio	de	planos	que	possam	trazer	de	volta,	de	alguma	forma,	a	realidade	que	existia
antes.	Pessoas	andando	em	cima	de	escombros	após	terremoto.	Imagem:	iStook.	E	você,	aprendeu	algo	novo	sobre	a	Defesa	Civil?	Nos	conte	nos	comentários!	Políticas	públicas	são	uma	parte	fundamental	do	funcionamento	e	desenvolvimento	de	uma	sociedade.	Elas	influenciam	a	maneira	como	os	recursos	e	investimentos	são	alocados	para	fins
específicos,	com	foco	na	melhoria	da	qualidade	de	vida	da	população.	A	implementação	dessas	políticas	afeta	diretamente	a	vida	das	pessoas	e	a	rotina	das	organizações,	por	isso	é	importante	entender	o	objetivo	dessas	iniciativas.	Ao	compreender	o	que	está	por	trás	do	conceito	de	política	pública,	podemos	entender	melhor	o	papel	desempenhado
pelo	Estado	e	a	importância	dessas	ações	para	os	cidadãos,	bem	como	para	o	desenvolvimento	do	país.	Para	começar,	é	necessário	esclarecer	o	que,	afinal,	é	uma	política	pública.	O	que	são	políticas	públicas?	O	conceito	de	políticas	públicas	descreve	as	ações	desenvolvidas	pelo	governo	para	garantir	direitos	à	população	em	diversas	áreas,	como
saúde,	educação	e	lazer,	com	o	objetivo	de	promover	qualidade	de	vida	e	bem-estar	aos	brasileiros.	Esse	tipo	de	ação	leva	a	palavra	“pública”	no	nome,	mas	também	pode	ser	destinada	a	entes	privados,	desde	que	seja	uma	medida	de	interesse	público.	Um	programa	de	segurança	ou	de	cursos	profissionalizantes	implementado	pela	Prefeitura	em	um
determinado	bairro,	por	exemplo,	é	uma	política	pública.	Além	de	atender	ao	interesse	público,	essas	políticas	também	têm	a	função	de	assegurar	os	direitos	previstos	na	Constituição	Federal.	Para	que	servem	as	políticas	públicas?	As	políticas	públicas	servem	de	ferramenta	para	implementar	mudanças	progressivas	na	sociedade.	Elas	podem	ser
usadas	para	tratar	questões	que	afetam	todos	os	cidadãos,	como	a	saúde,	a	educação,	o	meio	ambiente	e	serviços	públicos.	Por	meio	dessas	políticas,	o	governo	pode	estabelecer	diretrizes	nacionais	e	providenciar	recursos	necessários	para	alcançar	tanto	objetivos	específicos	quanto	amplamente	definidos.	Além	disso,	elas	buscam	promover	melhorias
e	contribuir	para	o	combate	de	problemas	como	a	exclusão	social,	o	desemprego	e	a	desigualdade	na	distribuição	de	renda.	Um	exemplo	disso	é	o	programa	Bolsa	Família,	criado	para	auxiliar	famílias	de	baixa	renda.	A	ação	é	destinada	para	famílias	com	renda	mensal	de	até	R$178	por	pessoa.	Com	o	programa,	os	beneficiários	recebem	um	auxílio
mensal	em	dinheiro	para	complementar	a	renda	e	ajudar,	principalmente,	na	segurança	alimentar.	Em	2023,	o	Bolsa	Família	de	R$600	começou	a	ser	pago	pela	Caixa	no	dia	18	de	janeiro.	Esse	é	o	valor	mínimo	do	programa	atualmente.	Tipos	de	políticas	públicas	Dentro	do	contexto	de	política	pública,	é	possível	encontrar	diferentes	tipos	de	ações	e
cada	uma	delas	apresenta	características	específicas,	assim	como	uma	nomenclatura	própria.	Existem	quatro	tipos	de	políticas	públicas	no	Brasil.	Confira	a	seguir	quais	são	eles	e	qual	é	a	abordagem	de	cada	um.	Políticas	públicas	distributivas	As	políticas	distributivas	são	aquelas	destinadas	a	uma	parcela	específica	da	população.	Elas	são	definidas
para	atender	a	necessidades	de	um	determinado	grupo	social	ou	de	uma	situação	em	particular.	Se	um	bairro	enfrenta	problemas	com	enchentes,	por	exemplo,	o	governo	pode	direcionar	políticas	para	melhorar	a	infraestrutura	ou	para	ajudar	a	comunidade	a	reparar	possíveis	danos	causados	pelas	chuvas.	A	política	de	cotas,	utilizada	pelas
instituições	de	ensino,	também	é	um	exemplo	de	política	pública.	Essa	é	a	medida	responsável	por	destinar	um	percentual	de	vagas	para	negros	em	universidades	públicas	e	privadas.	Políticas	públicas	redistributivas	As	políticas	redistributivas	também	são	voltadas	para	um	grupo	específico,	mas	elas	apresentam	uma	diferença	importante	em	relação
ao	modelo	anterior:	neste	tipo	de	política,	o	objetivo	é	redistribuir	bens,	recursos	e	serviços.	Para	que	essa	redistribuição	aconteça,	os	recursos	são	retirados	do	orçamento	de	todos	para	serem	repartidos	a	uma	parcela	da	sociedade.	Isso	acontece	com	os	financiamentos	estudantis,	que	contam	com	um	fundo	no	qual	municípios	e	estados	contribuem
financeiramente	e	que,	depois,	é	redistribuído	conforme	as	matrículas	de	cada	local.	Outro	exemplo	é	o	próprio	programa	Bolsa	Família,	citado	anteriormente.	Políticas	públicas	constitutivas	As	políticas	constitutivas	trazem	as	normas	e	requisitos	para	regulamentar	a	criação	de	políticas	públicas.	São	elas	que	determinam	quem,	como	e	quando	as
ações	destinadas	ao	interesse	público	podem	acontecer.	Um	exemplo	desse	tipo	de	política	é	a	divisão	da	responsabilidade	educacional	no	país,	que	é	distribuída	entre	municípios,	estados	e	Governo	Federal	da	seguinte	maneira:	educação	infantil	e	ensino	fundamental	1:	responsabilidade	dos	municípios;	ensino	fundamental	2	e	ensino	médio:
responsabilidade	dos	estados;	ensino	superior:	responsabilidade	do	Governo	Federal.	No	caso	deste	exemplo,	a	política	constitutiva	define	os	responsáveis	por	gerenciar	cada	etapa	de	ensino,	desde	a	educação	infantil	até	as	universidades	e	instituições	de	ensino	superior	no	âmbito	público.	Políticas	públicas	regulatórias	Como	o	próprio	nome	revela,
essas	políticas	têm	a	função	de	regular	o	Estado,	estabelecendo	regras	de	comportamento	e	contribuindo	para	a	organização	de	processos	burocráticos.	Esse	tipo	de	política	pública	é	mais	abrangente,	assim	como	o	anterior,	e,	por	isso,	afeta	mais	pessoas	do	que	as	ações	distributivas,	por	exemplo.	Diante	disso,	essas	políticas	são	apresentadas	em
forma	de	lei,	como	é	o	caso	do	Código	de	Trânsito	Brasileiro,	que	dispõe	sobre	as	regras	de	trânsito	e	determina	as	penalidades	em	caso	de	descumprimento	dessas	normas.	Segundo	essa	legislação,	por	exemplo,	o	uso	do	cinto	de	segurança	é	obrigatório	a	todos	os	passageiros	do	veículo.	Como	as	políticas	públicas	afetam	a	sua	vida?	Uma	vez	que
essas	políticas	têm	como	objetivo	criar	condições	adequadas	para	o	bem-estar	da	sociedade,	elas	exercem	papel	importante	na	qualidade	de	vida	das	pessoas.	A	partir	de	uma	política	pública,	os	cidadãos	podem	se	beneficiar	de	otimizações	nos	serviços	públicos,	como	segurança,	saúde,	educação	e	infraestrutura	urbana.	Elas	também	ajudam	no
controle	dos	níveis	de	desemprego,	desigualdade	social	e	estabilização	desses	setores.	Portanto,	afetam	diretamente	o	dia	a	dia	da	população.	Além	disso,	são	essas	políticas	que	organizam	a	distribuição	do	orçamento	público	e	o	conhecimento	sobre	elas	permite	ao	cidadão	acompanhar	a	implementação	de	ações	efetivas,	contribuindo	para	a
fiscalização	dos	poderes	públicos.	Exemplos	de	políticas	públicas	no	Brasil	No	Brasil,	várias	políticas	estão	em	vigor	nas	mais	diversas	áreas,	como	desenvolvimento	social,	educação	e	meio	ambiente.	Por	exemplo,	existem	leis	que	tratam	sobre	preservação	ambiental	como	a	Lei	da	Política	Nacional	do	Meio	Ambiente.	Nas	áreas	da	educação	há
programas	destinados	à	inclusão	social,	como	o	programa	Educação	Inclusiva:	Direito	à	Diversidade	e	o	programa	Incluir.	Essas	políticas	proporcionam	benefícios	para	os	cidadãos	brasileiros,	além	de	contribuir	para	o	desenvolvimento	e	o	futuro	do	país	como	um	todo.	Além	delas,	é	possível	citar	outros	exemplos	de	políticas	públicas	vigentes	no
Brasil.	Confira	a	seguir.	Desenvolvimento	Social	Na	área	de	desenvolvimento	social,	os	programas	e	as	ações	são	criados	com	o	objetivo	de	amenizar	os	problemas	causados	pela	desigualdade	social	no	país.	As	políticas	destinadas	a	essa	área	também	buscam	aprimorar	outros	pilares	importantes	para	o	bem-estar	social,	incentivando	o
desenvolvimento.	Benefícios	sociais,	como	o	Bolsa	Família,	são	exemplos	de	políticas	destinadas	ao	combate	à	desigualdade	social,	enquanto	a	lei	de	incentivo	ao	esporte	procura	democratizar	o	acesso	às	práticas	esportivas.	Além	deles,	também	podemos	citar	como	exemplos	as	seguintes	ações:	Progredir;	Cadastro	Único;	Assistência	Social;
Programa	TEAtivo;	Programa	Criança	Feliz.	Educação	Garantir	o	acesso	à	educação	de	qualidade	a	todos	os	cidadãos	é	um	dever	do	estado,	previsto	na	Constituição	Federal.	Contudo,	as	taxas	de	analfabetismo	cresceram	no	país.	Durante	a	pandemia,	o	número	de	crianças	que	não	sabem	ler	e	escrever	aumentou	66%.	O	estudo,	que	considera	os
dados	da	Pesquisa	Nacional	por	Amostra	de	Domicílios	Contínua	(Pnad	Contínua),	foi	divulgado	pela	organização	Todos	Pela	Educação	e	avaliou	crianças	entre	6	e	7	anos.	Para	combater	esses	índices,	o	Brasil	conta	com	políticas	criadas	ao	longo	da	história	do	país,	mesmo	antes	da	pandemia.	Confira	alguns	exemplos:	Educação	para	Jovens	Adultos
(EJA);	PNA	(Política	Nacional	de	Alfabetização);	Fies	(Fundo	de	Financiamento	Estudantil);	ProUni	(Programa	Universidade	para	Todos);	Fundeb	(Fundo	de	Manutenção	e	Desenvolvimento	da	Educação	Básica).	Violência	Contra	A	Mulher	Segundo	dados	da	segunda	edição	da	operação	Maria	da	Penha,	mais	de	12	mil	pessoas	foram	presas	por
feminicídio	e	violência	doméstica	em	um	mês.	Os	dados	referem-se	ao	período	de	agosto	e	setembro	de	2022,	e	reforçam	a	importância	de	medidas	públicas	voltadas	para	o	enfrentamento	da	violência	contra	a	mulher.	No	Brasil,	a	lei	Maria	da	Penha,	que	dá	nome	a	operação,	é	a	política	pública	mais	conhecida	nessa	área,	mas	existem	outras,	como,
por	exemplo:	Casa	da	Mulher	Brasileira;	Central	de	Atendimento	à	Mulher;	Programa	Mulher,	Viver	sem	Violência;	Protocolo	de	Atendimento	às	vítimas	de	violência	sexual.	Desmatamento	Para	combater	o	avanço	do	desmatamento	no	Brasil	e	reduzir	os	impactos	dessas	ações	nocivas	ao	meio	ambiente,	o	governo	também	desenvolveu	iniciativas
específicas	para	esse	objetivo.	O	problema	é	uma	pauta	importante	no	país,	que	atinge	diversas	regiões.	No	cerrado,	por	exemplo,	o	desmatamento	aumentou	quase	20%	em	2022,	segundo	relatório	do	SAD	Cerrado	(Sistema	de	Alerta	de	Desmatamento).	Diante	desse	cenário,	algumas	medidas	de	enfrentamento	criadas	pelo	governo	são:	PAS	(Plano
Amazônia	Sustentável);	REDD	+	(Redução	de	Emissões	por	Desmatamento	e	Degradação	florestal);	PPCDAM	(Plano	de	Ação	para	Prevenção	e	Controle	do	Desmatamento	na	Amazônia	Legal).	Acompanhe	as	principais	notícias	da	política	na	CNN
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